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QUESTÃO 01 - Discorra acerca das cláusulas exorbitantes presentes nos contratos 

administrativos, abordando, obrigatoriamente, sobre o seu conceito, princípio que a 

fundamenta e, pelo menos, dois exemplos destas. 

 

As cláusulas exorbitantes dos contratos administrativos são aquelas que refletem a 
supremacia do interesse público, por meio do qual o Poder Público contratante pode 
impor sua vontade ou até mesmo censurar o particular, em prol do interesse público. 
 
Assim, as cláusulas exorbitantes representam verdadeiras prerrogativas ou poderes 
especiais que conferem ao Estado uma superioridade no contrato, uma vez que busca 
o interesse público, único motivo pelo qual se permite a superioridade da Administração 
diante do interesse particular. A nota realmente característica dos contratos administrativos, 
que os peculiariza, diferenciando-os dos contratos privados, é a existência das 
denominadas cláusulas exorbitantes.  
 
As cláusulas exorbitantes encontram-se previstas no artigo 58 da Lei nº 8.666/93, citando-
se: modificação unilateral do contrato; rescisão unilateral do contrato; fiscalização do 
contrato; aplicação de sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; e, nos 
casos de serviços essenciais, ocupação provisória de bens móveis, imóveis, pessoal e 
serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese de necessidade de acautelar 
apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de 
rescisão do contrato administrativo. 

 

 


